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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : A DE S F
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. 
DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Inviável, in casu, a pretensão de fixação do regime inicial aberto, em vista 
da reincidência do agravante, consoante orientação do art. 33, § 2º, c, do 
Código Penal, o qual expressamente prescreve que somente é cabível a 
fixação do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, cuja pena 
seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão. Precedentes.
2. Nesse contexto, como o Tribunal de Justiça impôs o regime mais gravoso 
− semiaberto − ao ora agravante em razão de sua reincidência, mostra-se 
irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão provisória, conforme 
dispõe o art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, para fins de escolha 
do regime inicial de cumprimento da pena. Precedentes desta Corte.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão. Precedentes.
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− semiaberto − ao ora agravante em razão de sua reincidência, mostra-se 
irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão provisória, conforme 
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RELATÓRIO

A de S F interpõe agravo regimental contra a decisão, de minha lavra, cuja 

ementa transcrevo (fl. 492):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. FIXAÇÃO DO 
REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA 269/STJ. 
DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.

Reconsiderada a decisão da Presidência desta Corte. Agravo conhecido para 
negar provimento ao recurso especial.
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Sustenta a defesa, em suma, o desacerto da decisão agravada, repisando a 

alegação de contrariedade e negativa de vigência aos arts. 33, § 2º, c, do Código Penal 

e 387, § 2º, do Código de Processo Penal, e de ser necessária, no caso, a fixação do 

regime inicial aberto para cumprimento da pena de 04 meses de detenção, 

considerando-se, ainda, o instituto da detração (fls. 504/506).

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante.

Não obstante os esforços perpetrados pela defesa, não verifico fundamentos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Conforme assinalei na decisão ora agravada, mostra-se inviável, in casu, a 

pretensão de fixação do regime inicial aberto, em vista da reincidência do agravante.

O Tribunal de origem expressamente afirmou (fls. 365/366 - grifo nosso):

[...] O regime inicial para o cumprimento da pena deve ser o semiaberto, pois, 
apesar do quantum da pena ser inferior a 4 anos, o réu é reincidente, o que 
afasta a possibilidade de aplicação do regime aberto, admissível para os 
condenados não reincidentes, consoante se depreende da leitura da alínea “c” 
do artigo 33 do CP.

Não se ignora o disposto no artigo 397, parágrafo 2º, do CPP, no sentido 
de que o Juiz de Conhecimento deve computar o tempo de prisão provisória para 
fins de determinação do regime inicial de pena. Ocorre que, no caso concreto, a 
imposição do regime semiaberto para o cumprimento inicial da penal é 
motivada pela reincidência do réu, e não pelo quantum da pena.

A reiteração delitiva revela que o réu não assimilou a terapêutica da 
pena anterior, por isso, demanda uma intervenção estatal mais incisiva como 
reprovação do novo delito praticado.

Nesse sentido apresenta-se o enunciado da súmula 269 do C. Superior 
Tribunal de Justiça: “É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados à pena igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais”. [...]

Com efeito, nos termos do Enunciado da Súmula 269/STJ, é admissível a 

adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 
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inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

Confira-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 182 DO STJ. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% 
DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO DA CONDUTA DELITIVA. REGIME PRISIONAL. RÉU 
REINCIDENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME 
SEMIABERTO. SÚMULA 269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SOCIALMENTE 
NÃO RECOMENDÁVEL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
4. Nos termos do Enunciado da Súmula n. 269 desta Corte Superior, "é 

admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados 
a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

5. Descabe falar em conversão da pena corporal por restritiva de direitos pois 
a multirreincidência do réu indica que a medida não seria socialmente 
recomendável.

6 Agravo regimental provido para afastar a incidência da Súmula 182/STJ e 
conhecer do recurso especial. No mérito, recurso especial parcialmente provido, 
apenas para fixar o regime semiaberto ao recorrente VICTOR.

(AgRg no AREsp n. 2.527.254/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 10/4/2024).

Portanto, a pretensão de abrandamento do regime prisional é contrária à 

jurisprudência desta Corte e ao texto expresso da lei, pois o acusado é reincidente e, 

insisto, a teor do art. 33, § 2º, c, do Código Penal, somente é cabível a fixação do 

regime inicial aberto ao condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 

anos de reclusão.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REGIME SEMIABERTO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. LEGALIDADE. 
SÚMULA N. 269 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de abrandamento do regime prisional é contrária à 
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao texto 
expresso da lei, pois o acusado é reincidente e, a teor do art. 33, § 2º, "c", do CP, 
somente é cabível a fixação do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, 
cuja pena seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão em consonância com a 
jurisprudência predominante nesta Corte Superior, o que enseja a 
inadmissibilidade da pretensão pelo óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.406.825/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 18/10/2023).

Nesse passo, pouco importa, no caso, a discussão acerca da detração 
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penal, pois a reincidência do réu justifica a fixação do regime inicial mais gravoso 

mesmo após o desconto do período de prisão provisória.

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. TESE NÃO ENFRENTADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DETRAÇÃO. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DO REGIME SEMIABERTO. DISCUSSÃO INÓCUA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Quanto à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, no caso, o 

Juízo a quo não aplicou a detração porque a reincidência autorizaria a fixação do 
regime inicial mais gravoso, ainda que a pena final fosse menor do que 8 anos de 
reclusão, o que constitui fundamentação válida, conforme a jurisprudência desta 
Corte Superior.

5. "É inócua, no caso, a discussão acerca da detração penal, pois o registro 
de circunstância judicial desfavorável e a reincidência do réu continuariam a 
justificar a fixação do regime inicial mais gravoso mesmo após o desconto do 
período de prisão provisória.

Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 635.541/SP, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.)

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 181.082/AL, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 15/12/2023).

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0077058-7 AREsp 2.585.263 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000684120228260369  0000068412022826036915001310420228260559  
15001310420228260559  684120228260369  
68412022826036915001310420228260559

EM MESA JULGADO: 14/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DE S F 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DE S F 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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